
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 884457 - SP (2024/0004362-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : WAGNER RODRIGO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : ISAAC MINICHILLO DE ARAUJO - SP094357

DANIEL DA SILVA OLIVEIRA - SP131240
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE DROGAS. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-
BASE. ART. 59 DO CÓDIGO PENAL E 42 DA LEI N. 11.343/2006. 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA. FRAÇÃO PROPORCIONAL. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de 
discricionariedade do julgador e está atrelada às particularidades fáticas 
do caso concreto, de forma que somente é passível de revisão por esta 
Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante 
desproporcionalidade na fixação da pena.
2. Em se tratando de crime de tráfico de drogas, como no caso, o juiz 
deve considerar, com preponderância sobre o previsto no artigo 59 do 
Código Penal, a natureza e a quantidade da substância entorpecente, a 
personalidade e a conduta social do agente, consoante o disposto no 
artigo 42 da Lei n. 11.343/2006.
3. Na hipótese, a pena-base foi exasperada de forma proporcional, em 
razão da quantidade da droga apreendida, elemento que claramente 
denota a gravidade concreta da conduta, a exigir uma resposta mais 
enfática do julgador na fixação da pena. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
16/04/2024 a 22/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 22 de abril de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE DROGAS. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-
BASE. ART. 59 DO CÓDIGO PENAL E 42 DA LEI N. 11.343/2006. 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA. FRAÇÃO PROPORCIONAL. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de 
discricionariedade do julgador e está atrelada às particularidades fáticas 
do caso concreto, de forma que somente é passível de revisão por esta 
Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante 
desproporcionalidade na fixação da pena.
2. Em se tratando de crime de tráfico de drogas, como no caso, o juiz 
deve considerar, com preponderância sobre o previsto no artigo 59 do 
Código Penal, a natureza e a quantidade da substância entorpecente, a 
personalidade e a conduta social do agente, consoante o disposto no 
artigo 42 da Lei n. 11.343/2006.
3. Na hipótese, a pena-base foi exasperada de forma proporcional, em 
razão da quantidade da droga apreendida, elemento que claramente 
denota a gravidade concreta da conduta, a exigir uma resposta mais 
enfática do julgador na fixação da pena. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo regimental em habeas corpus interposto por WAGNER 

RODRIGO DOS SANTOS contra decisão monocrática de minha lavra, pela qual não 

conheci da impetração.
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Consta dos autos que o paciente foi condenado às penas de 6 anos, 3 meses e 

28 dias de reclusão, no regime prisional inicial fechado, e 612 dias-multa, como incurso 

no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Interposta apelação pela defesa, o Tribunal local negou provimento ao recurso.

O impetrante sustenta, em síntese, no presente writ, que a pena-base foi 

exasperada sem fundamentação idônea, razão pela qual é de rigor a revisão da dosimetria.

Requer, liminarmente e no mérito, seja afastada a exasperação da pena-base.

Neste agravo regimental, a defesa reitera os fundamentos apresentados na 

exordial, requerendo a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do recurso de 

agravo regimental pela Quinta Turma deste Colegiado.

É o relatório.

VOTO

 

O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os 

argumentos apresentados, não constato elementos suficientes para reconsiderar a decisão, 

cuja conclusão mantém-se, por seus próprios fundamentos.

Busca-se, como relatado, a fixação da pena-base no mínimo legal.

Como já enfatizado na decisão ora agravada, a dosimetria da pena insere-se 

dentro de um juízo de discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas 

do caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por esta Corte no 

caso de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.

Nesse contexto, a exasperação da pena-base deve estar fundamentada em 

dados concretos extraídos da conduta imputada ao acusado, os quais devem desbordar 

dos elementos próprios do tipo penal.

Com efeito, a ponderação das circunstâncias judiciais não constitui mera 
operação aritmética, em que se atribuem pesos absolutos a cada uma delas, mas sim 
exercício de discricionariedade vinculada, devendo o Direito pautar-se pelo princípio da 
proporcionalidade e, também, pelo elementar senso de justiça. Precedentes: AgRg no HC 
n. 355.362/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 28/6/2016, 
DJe 1º/8/2016; HC n. 332.155/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
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Quinta Turma, julgado em 3/5/2016, DJe 10/5/2016; HC n. 251.417/MG, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 3/11/2015, DJe 19/11/2015; HC 
n. 234.428/MS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado em 1º/4/2014, DJe 
10/4/2014.

Ademais, em relação aos crimes de tráfico de drogas e de associação para o 
tráfico, o juiz deve considerar, com preponderância sobre o previsto no artigo 59, do 
Estatuto Repressivo, a natureza e a quantidade da substância entorpecente, a 
personalidade e a conduta social do agente, consoante o disposto no artigo 42, da Lei n. 
11.343/2006.

Nesse sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. DOSIMETRIA. 
PENA-BASE. VULTOSA QUANTIDADE DE DROGAS. CRITÉRIO IDÔNEO 
PARA A EXASPERAÇÃO. REGIME FECHADO. LEGALIDADE. 
[...]
3. A natureza e a quantidade de entorpecentes constituem fatores que, de 
acordo com o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, são preponderantes para a 
fixação das penas no tráfico ilícito de entorpecentes. 
4. A associação para o tráfico de drogas em vultosa quantidade justifica o 
incremento da pena-base desse delito. No caso concreto, o Tribunal de 
origem expressamente fundamentou a majoração da pena-base do crime de 
associação para o tráfico, considerando a quantidade das drogas 
disseminadas (56kg de maconha), nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006 
e art. 59 do CP, não se mostrando desproporcional ou desarrazoada, 
porquanto fundamentada a exasperação em elementos concretos e dentro do 
critério da discricionariedade vinculada do julgador. 
[...]
6. Agravo regimental não provido. (AgRg no AgRg no AREsp 1.166.871/SP, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado 
em 17/4/2018, DJe 25/4/2018)
 
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. QUANTIDADE DOS ENTORPECENTES 
E CULPABILIDADE DO AGENTE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. WRIT NÃO CONHECIDO. 
[...]
2. Nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, a quantidade e a natureza da 
droga apreendida são preponderantes sobre as demais circunstâncias do art. 
59 do Código Penal e podem justificar a fixação da pena-base acima do 
mínimo legal, cabendo a atuação desta Corte apenas quando demonstrada 
flagrante ilegalidade no quantum aplicado. 
3. Hipótese em que a instância antecedente, atenta às diretrizes dos arts. 42 
da Lei de Drogas e 59 do Código Penal, considerou a quantidade dos 
entorpecentes apreendidos (mais de uma tonelada de maconha e haxixe) e a 
culpabilidade do agente (ocultação das drogas em compartimento de ônibus, 
no qual era dissimulada a venda de produtos de gesso) para elevar as penas-
base dos delitos de tráfico e de associação para o tráfico na fração de 5/6, o 
que não se mostra desproporcional. 
4. Habeas corpus não conhecido. (HC 437.496/SP, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, julgado em 5/4/2018, DJe 11/4/2018)
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PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO DA 
MINORANTE. RÉ QUE SE DEDICA A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PENA-BASE. 
DOSIMETRIA. NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA 
(23,8 KG DE COCAÍNA). CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. AUMENTO 
FUNDAMENTADO. MAJORANTE DA INTERESTADUALIDADE. 
TRANSPOSIÇÃO DAS FRONTEIRAS. DESNECESSIDADE. 
PRECEDENTES. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DA PENA. 
PRESENTES CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. REGIME 
FECHADO ADEQUADO AO CASO. PREJUDICADO O PEDIDO DE 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
[...]
II - O aumento da pena-base em razão da quantidade de substâncias 
entorpecentes apreendidas em poder da ré (cerca de 23,8 kg de cocaína) 
mostra-se, de fato, fundamentado, pois está em estrita sintonia com o 
estabelecido pelo art. 42 da Lei n.º 11.343/06. 
[...]
Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp. 1.238.404/MS, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 22/3/2018, DJe 2/4/2018)

 

Da leitura do acórdão, observa-se que foram expressamente declinados os 
motivos para a solução adotada pelo Tribunal de origem. Confira-se (fls. 68/69):

A pena não merece reparo. A base foi fixada em 1/8 acima do mínimo legal, 
em face da expressiva quantidade de drogas apreendidas, nos termos do art. 
42 da Lei n° 11.343/06. 

 

No caso, verifica-se que a pena-base do paciente foi exasperada sobre o 
mínimo legal considerando a quantidade das drogas apreendidas, qual seja, 4 grandes 
porções de maconha, com peso aproximado de 5 kg (cinco quilogramas) e 5 grandes 
porções de cocaína, com peso aproximado de 5,150 kg (cinco quilogramas e cento 
cinquenta gramas) - e-STJ fl. 20.

Ora, a consideração da natureza e da quantidade da droga constitui critério 
idôneo para a valoração negativa das circunstâncias judiciais, na primeira fase da 
dosimetria da pena, o que justifica a manutenção da pena-base aplicada ao paciente, 
especialmente tendo em vista a apreensão de elevada quantidade de drogas e variedade de 
drogas, de potencial lesivo elevado. Ademais, a fração de exasperação utilizada pela 
instância de origem está em consonância com os padrões usualmente utilizados por esta 
Corte para exasperar a pena-base, em situações semelhantes.

Nesse sentido:
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
CONDENAÇÃO PELA PRÁTICA DO CRIME DO ART. 35 DA LEI N. 
11.343/06. AFASTAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PENA-BASE 
FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. GRANDE QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
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REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Rever os fundamentos utilizados pela Corte a quo, para concluir pela 
ausência de elementos para a condenação pelo crime previsto no art. 35 da 
Lei n. 11.343/2006, como requer a parte recorrente, importa revolvimento de 
matéria fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da 
Súmula n. 7/STJ.
2. Na hipótese do tráfico ilícito de entorpecentes, é indispensável atentar para 
o que disciplina o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, segundo o qual o juiz, na 
fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 
59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do produto, 
a personalidade e a conduta social do agente.
3. No caso concreto, a Corte de origem expressamente fundamentou a 
majoração da pena-base do crime de tráfico e de associação para o tráfico, 
em 1/4, considerando a quantidade e a qualidade da droga apreendida 
(500,482g de cocaína), o que, observando o disposto no art. 42 da Lei n. 
11.343/2006, justificam a exasperação da pena-base nesse patamar, 
mostrando-se proporcional e razoável.
4. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que não há que se 
falar em bis in idem na consideração da quantidade de drogas para majorar 
a pena-base, tanto em relação ao delito de tráfico (art. 33 da Lei n. 
11.343/2006) quanto ao de associação para o tráfico (art. 35 da Lei n. 
11.343/2006), uma vez que se tratam de crimes diversos (AgRg no AREsp n. 
736.226/PE, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 
13/11/2018, DJe 22/11/2018).
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 1.411.388/SP, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2019, DJe de 16/4/2019.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 884.457 / SP
Número Registro: 2024/0004362-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00090045720128260223 4972012 90045720128260223

Sessão Virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DANIEL DA SILVA CASTELO OLIVEIRA
ADVOGADOS : ISAAC MINICHILLO DE ARAUJO - SP094357

DANIEL DA SILVA OLIVEIRA - SP131240
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : WAGNER RODRIGO DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WAGNER RODRIGO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : ISAAC MINICHILLO DE ARAUJO - SP094357

DANIEL DA SILVA OLIVEIRA - SP131240
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de abril de 2024
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